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ResumoO mundo viveu o caos sanitário causado pela pandemia da covid-19, fato que gerou a todos grande esforço parasuperar um inimigo invisível, altamente transmissível, e igualmente letal. Todas as nações viram-se obrigadas aadotar medidas para tentar barrar a transmissão do coronavírus, e muitas destas medidas acabaram por limitar osdireitos individuais dos cidadãos pelo mundo. O objetivo geral deste estudo foi o de conceituar e identificar osdireitos individuais e coletivos da população e os impactos sofridos durante a pandemia, a antonomia de normasem relação à limitação destes direitos individuais em face da pandemia e como ocorreu a solução destes conflitosentre normas. A pesquisa se deu por meio da revisão da literatura e identificou os direitos de 1ª e 2ª dimensãoindividuais e coletivos e os impactos da pandemia no ordenamento jurídico, as antonomias de normas diante dacolisão entre direitos e a ponderação entre direitos como critério para atender ao princípio da vedação ao Non Liquet.Conclui-se que a pandemia afetou diversos fireitos fundamentais e as normas jurídicas por vezes apresentaramantinomias e a medida cabível diante destas colisões de direitos resolveu-se mediante a ponderação e equidade.Palavras-chave: Covid-19. Impacto Social. Vacina. Direitos Individuais.
AbstractThe world experienced the health chaos caused by the Covid-19 pandemic, a fact that caused everyone to makegreat efforts to overcome an invisible, highly transmissible and equally lethal enemy. All nations were forced toadopt measures to try to stop the transmission of the coronavirus, and many of these measures ended up limitingthe individual rights of citizens around the world. The general objective of this study was to conceptualize andidentify the individual and collective rights of the population and the impacts suffered during the pandemic, theantonym of norms in relation to the limitation of these individual rights in the face of the pandemic and how theseconflicts between norms were resolved . The research was carried out through a literature review and identifiedindividual and collective 1st and 2nd dimension rights and the impacts of the pandemic on the legal system, theantonomies of norms in the face of the collision between rights and the weighting between rights as a criterion tomeet the principle of sealing Non Liquet. It is concluded that the pandemic affected several fundamental issuesand legal norms sometimes presented antinomies and the appropriate measure in the face of these collisions ofrights was resolved through consideration and equity.Keywords: Covid-19. Social Impact. Vaccine. Individual Rights.
1. IntroduçãoNa data de 11 de março de 2020, odiretor-geral da Organização Mundial daSaúde (OMS), Tedros AdhanomGhebreyesus, em Genebra, na Suíça,anunciava que a COVID-19 passou a terstatus de pandemia.A decisão de nomear a covid-19 como status de pandemia aprimorou acoordenação, a cooperação e a solidariedade

global para interromper a propagação dovírus. Tal situação alterou as rotinas em todosos países do mundo e em vários setores, comrepercussões importantes nos determinantesbiopsicossociais.Este contexto revelou sistemas desaúde em colapso para enfrentar umapatologia desconhecida com alto índice detransmissão e de difícil controle, além de
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carregar uma variedade de sintomas e deelevada letalidade.Assim, as entidades governamentais ecomunidades científicas passaram arecomendar o distanciamento social, uso demáscara e a higienização das mãos com álcoolem gel, e verificado que o indivíduo estavacontaminado, indicação de quarentena.Tais medidas demonstraram o rigorsanitário como forma de tentar conter uminimigo invisível, enquanto as populaçõespelo mundo aguardavam a descoberta davacina como ferramenta de proteçãoindividual e coletiva.Nesse sentido, enquanto as naçõesinvestiam em pesquisa em busca de umavacina, foram necessárias interferênciassociais, tomando medidas de limitação dosdireitos e liberdades que constitucionalmentesão garantidas em um Estado Democrático,por exemplo, o direito constitucional de ir evir. O objetivo geral deste estudo foi o deconceituar e identificar os direitos individuaise coletivos da população e os impactossofridos durante a pandemia, a antonomia denormas em relação à limitação destes direitosindividuais em face da pandemia e comoocorreu a solução destes conflitos entrenormas.
2. MetodologiaPara o desenvolvimento desta pesquisaefetuou-se uma revisão integrativa daliteratura. As fases desta revisão integrativaserão: definição do tema e desenho do estudo,critérios para a seleção dos estudos, pesquisae avaliação dos dados, interpretação dosresultados e produção da revisão.O levantamento dos artigos serárealizado nos principais periódicos indexadosnas bases de dados: Google Acadêmico,Scielo, ScienceDirect e SpringerLink

utilizando-se os descritores: Coronavírus,Direitos Individuais; Direitos Coletivos,correspondentes ao idioma do banco dedados consultado.Os critérios de inclusão para aseleção do estudo: artigos cientificosincluindo pesquisas originais e revisões,disponíveis eletronicamente, divulgados naslínguas portuguesa, inglesa ou espanhola, emperiódicos nacionais e internacionais, entre osanos de 2000 a 2020.Os critérios de exclusão: artigos emduplicidade, dissertação, teses, resumos, equalquer um destes que não respondiam àproblemática desta pesquisa.

3. Desenvolvimento3.1 O CENÁRIO PANDEMICO E ACOLISÃO DE DIREITOSA pandemia de COVID-19 teve umasérie de efeitos em todo o mundo, não sendodiferente no Brasil, tanto em termos de saúdepública expondo as carências já preexistentesdo setor, quanto em aspectos sociais,econômicos e políticos.Destacam-se alguns pontos quesofreram relevantes impactos.
3.1.1 Saúde PúblicaA pandemia sobrecarregou o SistemaÚnico de Saúde brasileiro, estendendo-se asunidades particulares, especialmente emalgumas regiões mais afetadas pela Covid-19.Estes fatores levaram à escassez de leitoshospitalares, falta de equipamentos deproteção individual (EPIs) e ventiladores,falta de unidades de tratamento intensivo,além de desafios na realização de testes emlarga escala.Esta carência de atendimentosespecializados causa um aumento nasunidades particulares, de modo, a provocar a
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elitização da saúde. Veja-se o apontamentode Cotrin Junior (et.al., 2020, p.3).
Poder-se-ia pensar então que a populaçãobrasileira estaria agora bem maisassistida, já que o aumento foiexpressivo, ao menos do ponto de vistanacional e sem considerar asdesigualdades regionais nessa oferta.Entretanto, quando se consideramapenas os leitos de UTI SUS é que osresultados são ainda maisimpressionantes: destes 14.220 novosleitos, apenas 3.104 são do SUS, ou seja,disponível para toda a população,inclusive para quem possui planoprivado de saúde. Esse tímido avanço doSUS representa apenas 21,82% dosnovos leitos UTI. Ou seja, a contrariosensu, o setor privado com seucrescimento conseguiu instalar mais11.116 leitos, o que representou 78,18%das novas camas de tratamento intensivoem todo o país, expressando umadesigualdade sem precedentes na históriarecente do país, isto é, desde aimplantação do SUS.

Em algumas regiões a situação torna-se mais preocupante, pois a população é maisdependente do Sistema único de Saúdeconforme aponta os autores.
A Região Nordeste, por sua vez,concentra 57,07 milhões depessoas (27,15% da população dopaís). Destes, 88,43% dependemunicamente do SUS, disputando5.968 leitos, perfazendo aproporção aproximada de umleito a cada 8.456 pessoas. Quantoaos beneficiários dos planos desaúde, nota-se que são 11,57% dapopulação desta regiãodisputando 6.512 leitos de UTI, oque resulta aproximadamente naproporção de um leito a cada1.013 pessoas. (Cotrin Junior;et.al., 2020, p.3).

Outro fator que foi bastantedeterminante nos impactos da pandemia em

relação ao direito à saúde foi à ausência deprofissionais para atendimento em unidadesde tratamentos intensivos (U.T.I.s). Houveum número significativo de casos com mortesdevido à COVID-19 por imperícias noprocedimento de entubação de pacientesgraves.
3.1.2 Impacto SocialA pandemia exacerbou asdesigualdades sociais no Brasil. Aspopulações mais vulneráveis, incluindo ospobres, negros e indígenas, foramparticularmente afetadas, pois não possuem aestabilidade financeira para os lockdown emrelação às atividades consideradas nãoessenciais.Diversas profissões comocabelereiros, manicures, vendedores de lojasde roupas, pequenoos empresários viram-sedependentes das ajudas governamentais parasuperar o periodo de “fique em casa” esofriam com a falta de acesso a serviços desaúde adequados, empregos informais e ascondições de vida que já eram precáriasagravaram-se ainda mais.Os dados do Instituto de PesquisaEconômica Aplicada apontam que

No último ano do período, a diminuiçãodos recursos para o Auxílio Emergencialem plena pandemia levou ao maioraumento da pobreza registrado depois doPlano Real. O aumento da desigualdade derenda foi o principal fator do aumento dapobreza, anulando os ganhos que poderiamter resultado do pequeno crescimento darenda média de 2016 a 2019. Dessa forma,entre 2012 e 2021 o Brasil tornou-se maispobre e desigual. (Brasil, 2022, p.3)
O distanciamento social e as restriçõesde mobilidade também tiveram impactospsicológicos e emocionais em toda apopulação.
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3.1.3 Impacto Econômico
A pandemia causou uma recessãoeconômica no Brasil, com quedassignificativas no produto interno bruto (PIB),aumentando o desemprego e provocou ofechamento de muitas empresas.Alguns setores como turismo, shows,varejo, restaurantes e eventos culturais foramparticularmente afetados pelas medidas dedistanciamento social e restrições de viagens.O Ministério do Turismo divulgou osimpactos sofridos pelo setor:

Os dados comprovam os prejuízosamargados pelo setor. Houve redução de59% no faturamento do turismobrasileiro e de 58% na economia criativa.A revista traz, ainda, o impacto dapandemia no mercado de trabalho eapresenta a redução de 15% no númerode trabalhadores dos setores criativos.Entretanto, as perdas seriam aindamaiores sem as medidas do governofederal para auxiliar os setores. (Brasil,2022, p.3).

As medidas adotadas pelo GovernoFederal não foram capazes de recuperar osetor que ainda sofre com os impactos dapandemia.
A primeira ação foi focada namanutenção dos postos de trabalho pormeio do pagamento de auxílioemergencial e da flexibilização dajornada de trabalho. A segunda garantiuos direitos do consumidor pararemarcação de serviços turísticos eeventos e, ao mesmo tempo, contribuiupara evitar a falência em massa dosprestadores de serviços. E a terceiradestinou R$ 5 bilhões para crédito aempreendimentos turísticos. (Brasil,2022, p.3).A recessão causada pela pandemiateve impacto direto em diversos setoresconsiderados não essenciais e houve umamigração de profissionais destas atividadespara outros setores no intuito de adaptação aocenário que foram submetidos.

3.1.4 Educação
O ensino foi afetado de diversasformas. As escolas foram fechadas durantegrande parte da pandemia, levando ainterrupções na educação e impactos noaprendizado das crianças e jovens.Por outro lado, muitas instituiçõesrecorreram ao ensino à distância, que sofreudevido à falta de estrutura e despreparo dosprofissionais que não utilizavam destasferramentas para aplicação do ensino.Para Kolinsky (et. al., 2022, p.5) “Osalunos de nível socioeconômico mais baixoapresentaram perdas de aprendizagem maisacentuadas. No Brasil, estudos identificaramque esses alunos aprenderam a metade do queos seus pares não vulneráveis em 2020”.Tiveram problemas com queda de energia,internet e até mesmo de dispositivos para odevido acesso ao ensino à distância.

3.2 DIREITOSHUMANOS3.2.1A evolução dos Direitos Humanos
Os direitos humanos podem serdefinidos como aqueles inerentes a todo serhumano devido a sua condição de naturezaintrínsica, sendo que sempre existiram,mesmo que não tenha sido oficialmentereconhecido, pelo simples fato de ser omínimo de garantia para a existência do serhumano.Desta forma, para ser sujeito destesdireitos exige-se simplesmente a qualidade deser humano. É certo que por um longo periododa história estes direitos não tiveram proteçãodo Estado e quando o Estado vinha a intervirera minima esta intervenção e sem prestaçõespositivas.Sobre o conceito de direitos humanos,Santos (2008, p. 277) leciona:
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Direitos humanos são aqueles direitosque toda pessoa possui pelo simples fatode ter nascido nesta condição “humana”,configurando-se como gênero, enquantodireitos humanos fundamentais, ousimplesmente “direitos fundamentais”seriam aqueles direitos, espécies dogênero direitos humanos, que emdeterminado momento histórico,político, cultural e social de um povo,este resolveu positivá-lo no ordenamentojurídico, sobretudo em sua Carta Magna,ou seja, na Constituição Federal.
Diante do reconhecimento destesdireitos pelo Estado foram surgindo àsclassificações dos direitos humanos, algunsautores classificaram esse reconhecimentoem gerações, outros em dimensões.Um possível marco doreconhecimento destes direitos foi o Cilindrode Ciro, um documento que trazia em seutexto o reconhecimento de direitos à condiçãoda natureza humana.

Foi em 539 a.C que o primeiro desseselementos apareceu na história dahumanidade. Conhecidocomo Cilindro de Ciro, ele marcavaa libertação do povo hebreu daBabilônia, além de permitir aliberdade religiosa e estabelecer aigualdade racial na região da Pérsia(atual Irã). (Silva et. al., 2020, p.3)
Os governos Teocráticos são ummodelo de limitação do poder estatal sob ajustificativa da vontade divina que eramanifestada por meio dos seus profetas eculminaram na “Lei de Deus”.

No sistema teocrático os detentores dopoder na terra (seculares ou sacerdotes)são meros a gentes ou representantes dopoder divino. Porém, o que caracterizou oregime teocrático dos hebreus foi o fato deque o dominador ("condutor dasociedade”: patriarca), ‘longe de ostentarum poder absoluto e arbitrário': tambémestava limitado pela Lei do Senhor, pois

esta submetia igualmente a governantes egovernados. (Breier, 2005, p. 31).
Omaior marco de reconhecimento dosdireitos de 1ª dimensão ocorreu com o adventoda magna carta e a revolução francesa com osideiais de “Liberdade, Igualdade,Fraternidade” serviu de base para orecnhecimento dos direitos de 2º dimensão.

3.2.2 Direitos Humanos IndividuaisCom o advento da Carta Magna deJoão sem Terra em 1215 inaugurou-se osdireitos de primeira geração limitando aatuação Estatal na vida privada dosindivíduos. Este fenômeno foi chamado dedireitos de primeira Geração pelo jurista KarelVasak em 1979.Karel Vasak classificou os direitoshumanos que passaram a ser positivados eexigidos em diversos países em 03 (três)gerações com base no lema da RevoluçãoFrancesa: “Liberdade, Igualdade,Fraternidade”.Estes direitos tinham como grandepremissa a não intromissão do Estado na vidaprivada do povo, garantindo-lhe liberdade,direitos a propriedade, liberdade de expressãoe outros fundamentais a existência dequalquer ser humano.Luiz Henrique Zouein (2019, p.2)assim leciona:
Os direitos de primeira geração, que temcomo marco as revoluções liberais doséculo XVIII, são os direitos de liberdadeem sentido amplo, sendo os primeiros aconstarem dos textos normativosconstitucionais, a saber, os direitos civise políticos.
Essa geração tem como elementoprincipal a ideia clássica de liberdadeindividual, concentrada nos direitos civise políticos. Esses direitos só poderiamser conquistados mediante a abstençãodo controle do Estado, já que sua atuaçãointerfere na liberdade do indivíduo.
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Com base nestes direitos de primeirageração, as liberdades individuais foramadquirindo a devida relevância e proteçãopelos sistemas jurídicos, sendo que aintervenção estatal na vida privada de seupovo deve ser estritamente dentro dosparâmetros legais e de relevância.Para Paulo Bonavides (2000), aprimeira geração de direitos humanos podeassim ser definida:
[...] os direitos da primeira geração sãoos direitos de liberdade lato sensu, sendoos primeiros a constarem dos textosnormativos constitucionais, a saber, osdireitos civis e políticos, que em grandeparte correspondem, sob o ponto de vistahistórico, àquela fase inaugural doconstitucionalismo ocidental. Trata-sedos direitos que têm por titular oindivíduo, sendo, portanto, oponíveis aoEstado (são direitos de resistência ou deoposição perante o Estado). (apudMazzuoli, 2019, p 50).

A classificação do jusfilósofo KarelVasak dos direitos humanos em gerações e aoanalisar a primeira geração é possívelcorrelacionar com as liberdades individuaisdentro da sociedade moderna como aliberdade de locomoção manifestada pelaexpressão direito de “ir e vir”.Tais liberdades sofreramconsideráveis restrições durante o períodopandêmico, com políticas de isolamentosocial, além de restrições a reuniões, liberdadede comércio e tantos outros direitos deprimeira geração.A Declaração Universal dos Direitosdo Homem (1969) aduz que: “todo indivíduotem direito à vida, à liberdade e à segurançapessoal”, bem como detém o direito àliberdade de locomoção. Esses mesmosdireitos estão inseridos na ConvençãoAmericana sobre direitos humanos - Pacto de

San José da Costa Rica (1969) -, inclusive odireito sair de qualquer país.3.2.3 Direitos HumanosColetivosA classificação de Karel Vasak dosdireitos humanos em gerações sofreu críticaspor parte da doutrina por dar uma ideia desubstituição de direitos a cada nova geração enesse interim, Paulo Bonavides utilizou-se daexpressão dimensões de direitosfundamentais.Paul Bonavides (2011, p.563) explicaque:
Os direitos da primeira geração ou direitosda liberdade têm por titular o indivíduo,são oponíveis ao Estado, traduzem-secomo faculdades ou atributos da pessoa eostentam uma subjetividade que é seutraço mais característico enfim, sãodireitos de resistência ou de oposiçãoperante o estado.

Observa-se que a expressão dimensãoou geração não afeta os direitos elencadosseja na teoria geracional de Karel Vassak ouna teoria dimensional de Bonavides, sendoque a primeira dimensão relaciona-se com alimitação do poder estatal em uma atuaçãonegativa.A classificação tem natureza didáticae ressalta que não há de se falar emprevalência ou maior importância entre umadimensão de direito e outra, devendo simhaver uma aderência dos direitos a cadageração de modo a aperfeiçoar a proteçãodestas garantias.Na segunda dimensão encontram-seos direitos reconhecidos como um verdadeirodever do Estado na prestação positiva, umaintervenção para melhorar a vida do seu povo,como o direito de educação e o direito desaúde, exigindo, portanto um dever estatal emnão apenas limitar-se de invadir a esferaprivada do povo, mas de prestar serviçosessenciais visando uma melhor qualidade devida.
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Entretanto é no direito fundamental deterceira dimensão que se encontra ofundamento do direito da coletividade.Veja-se:
Os direitos de terceira geração oudimensão consagram os princípios dasolidariedade ou fraternidade, sãoaqueles direitos atribuídos de formageral a todas as formações sociais,protegendo interesses de titularidadecoletiva ou difusa. (Zoghbi, 2018, p.3)

Neste direito da coletividadefundamentaram-se as decisões restritivas dedireitos individuais adotadas pelo Estado noperíodo pandêmico, havendo claramente umacolisão entre direitos fundamentais.A Organização Mundial da Saúde(OMS), na Suíça, anunciava em 11 de marçode 2020 que a Covid-19 passou a ter status depandemia.Diante do vírus, medidas restritivastiveram que ser adotadas pelo mundo, sendonecessário um plano global de contenção dapandemia com finalidade de diminuir oaumento de casos, bem como o número demortes, fazendo com que direitos outrorainegociáveis fossem mitigados em nome dobem coletivo.No Brasil, o Instituto do Estado deEmergência de Saúde Pública foi criadoatravés da Lei nº 13. 979 de 2020. Essa leitrouxe como diretriz o fato de esseinstrumento seria uma medida excepcionalque daria legitimidade as autoridadesbrasileiras para à adoção de medidas querestringiam os indivíduos, sendo eles pessoasfísicas ou jurídicas, com o intuito deresguardar os direitos coletivos em face dapandemia.Ademais, insta informar que a Lei nº13. 979 de 2020, que instituiu o Estado deEmergência de Saúde Pública, significouimportar significativas limitações, conformepodemos verificar em seu artigo 3º, vejamos:

Art. 3º Para enfrentamento da emergênciade saúde pública de importânciainternacional decorrente do coronavírus,poderão ser adotadas, entre outras, asseguintes medidas: I - isolamento; II -quarentena; III - determinação derealização compulsória de: a) examesmédicos; b) testes laboratoriais; c) coletade amostras clínicas; d) vacinação e outrasmedidas profiláticas; ou e) tratamentosmédicos específicos; IV - estudo ouinvestigação epidemiológica; V -exumação, necropsia, cremação e manejode cadáver; VI - Restrição excepcional etemporária de entrada e saída do País,conforme recomendação técnica efundamentada da Agência Nacional deVigilância Sanitária (Anvisa), porrodovias, portos ou aeroportos; VII -requisição de bens e serviços de pessoasnaturais e jurídicas, hipótese em que serágarantido o pagamento posterior deindenização justa; e VIII - autorizaçãoexcepcional e temporária para aimportação de produtos sujeitos àvigilância sanitária sem registro na Anvisa,desde que: a) registrados por autoridadesanitária estrangeira; e b) previstos em atodo Ministério da Saúde. § 1º As medidasprevistas neste artigo somente poderão serdeterminadas com base em evidênciascientíficas e em análises sobre asinformações estratégicas em saúde edeverão ser limitadas no tempo e noespaço ao mínimo indispensável àpromoção e à preservação da saúdepública.
§ 2º Ficam assegurados às pessoasafetadas pelas medidas previstas nesteartigo: I - o direito de serem informadaspermanentemente sobre o seu estado desaúde e a assistência à família conformeregulamento; II - o direito de receberemtratamento gratuito; III - o pleno respeitoà dignidade, aos direitos humanos e àsliberdades fundamentais das pessoas,conforme preconiza o Artigo 3 doRegulamento Sanitário Internacional,constante do Anexo ao Decreto nº 10.212,de 30 de janeiro de 2020. § 3º Seráconsiderado falta justificada ao serviçopúblico ou à atividade laboral privada operíodo de ausência decorrente dasmedidas previstas neste artigo. § 4º As
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pessoas deverão sujeitar-se aocumprimento das medidas previstas nesteartigo, e o descumprimento delasacarretará responsabilização, nos termosprevistos em lei. § 5º Ato do Ministro deEstado da Saúde: I - disporá sobre ascondições e os prazos aplicáveis àsmedidas previstas nos incisos I e II docaput deste artigo; e II - concederá aautorização a que se refere o inciso VIIIdo caput deste artigo. § 6º Ato conjuntodos Ministros de Estado da Saúde e daJustiça e Segurança Pública disporá sobrea medida prevista no inciso VI do caputdeste artigo. § 7º As medidas previstasneste artigo poderão ser adotadas:
I - Pelo Ministério da Saúde; II - pelosgestores locais de saúde, desde queautorizados pelo Ministério da Saúde, nashipóteses dos incisos I, II, V, VI e VIII docaput deste artigo; ou III - pelos gestoreslocais de saúde, nas hipóteses dos incisosIII, IV e VII do caput deste artigo. (Brasil,2020, p.4).

Tais medidas como dito anteriormenteatingiram os direitos e garantias fundamentaisdas pessoas, como é o caso do direitoconstitucional à liberdade de ir e vir previstono artigo 5º, XV, da Constituição Federal1988 e o direito à livre iniciativa trazido noartigo 170 também da Constituição Federalde 1988.Assim, diante da crise sanitáriaocasionada pela pandemia, o que deveprevalecer, os direitos coletivos ou os direitosindividuais?Para Carvalho Filho (2020), quandose trata de restrições aos direitos e garantiasfundamentais, o princípio daproporcionalidade deve ser usado comonorteador cabendo o intérprete, porconsequência, aferir: (a) a adequação comque o instrumento empregado deve seramoldado ao fim; (b) a exigibilidade, paraverificar se não existe outro meio menosgravoso para alcançar o objetivo e (c) aproporcionalidade em sentido estrito, pelas

quais as vantagens obtidas pelas restriçõessuperam as desvantagens.Nesse sentido, é pertinente concluirque a liberdade e a saúde são direitoshumanos fundamentais e numa sociedadedemocrática, nós precisamos entender o queestá acontecendo e avaliar se, dentro docenário em que esse conflito entre saúde eliberdade se coloca, qual é o direito que devepreponderar.Diante da letalidade do vírus e a fácildisseminação era imprescindível que o Estadoadotasse medidas sanitárias para conter adisseminação. Ademais, o isolamento, aquarentena, a redução de atividadeseconômicas e de circulação de pessoas, que,de fato, limitam liberdades individuais,justificava-se em prol da saúde coletiva.Não é que a liberdade esteja sendoretirada, a liberdade está sendo limitadaproporcionalmente na medida em que senecessita limitá-la para proteção coletiva.
Uma das medidas de contenção da
pandemia é o isolamento social, que
corresponde a uma medida em que o
paciente doente é isolado de indivíduos
não doentes afim de se evitar a
disseminação da doença. O isolamento
pode ser vertical, em que somente
pacientes que compõem o grupo de risco
para a doença ficam isolados, ou horizontal
no qual somente os serviços essenciais são
mantidos. O isolamento social horizontal
é uma medida em que se isola o maior
número de pessoas em suas residências e,
por esse motivo, é o mais indicado no
cenário atual, uma vez que apresenta
maior potencial para conter a epidemia. (A
importância da aplicação de medidas de
isolamento social no contexto da pandemia
de COVID-19. Ligas, 2022, p.3).
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Contudo, diante das medidas adotadaspara a contenção do vírus da Covid-19, parteda sociedade brasileira contestou as medidasadotadas pelos governadores e prefeitos quedecidiram aderir o lockdown, uma medidamais severa para a contenção do número deinfectados e consequentemente de vítimas.Escolas, Faculdades, bares, shoppings, etodos os comércios que não estavam listadosnos grupos de não essências, tiveram que serfechados.As pessoas só poderiam circular emdeterminados horários e deveriam estarobrigatoriamente de máscara e manterdistanciamento social.Em 18 de janeiro de 2021, começarama serem aplicadas as vacinas contra a covid-19, porém muitos brasileiros decidiram quenão iriam vacinar-se, muitos se baseando emnotícias falsas que circularam na internetsobre a vacina.A promulgação da Lei nº 13.979, de06 de fevereiro de 2020 veio no sentido deestabelecer medidas de enfrentamento daemergência de saúde pública e dispõem noartigo 1º, §1º “As medidas estabelecidas nestaLei objetivam a proteção dacoletividade.”(Brasil, 2020, p.2).Tais medidas embora mitigassem odireito de e vir dos cidadãos, entre outrosdireitos fundamentais inividuais levaram aquestionamentos diante do judiciário e emuma dessas apeciações, o Ministro doSupremo Tribunal de Justiça HumbertoMartins, aduziu que:
[...] não é razoável possibilitar o embarquede passageiros sem atender as restriçõesimpostas excepcionalmente etemporariamente pelas autoridades tidascomo coatoras, em detrimento dacoletividade, specialmente, considerandoo cenário que vem vivenciando o País como impacto epidemiológico causado pelocoronavírus, pois as medidas adotadas nãodesbordam - em uma primeira análise -

dos critérios técnicos necessários paramanutenção da saúde e segurançapúblicas. (apud Macedo, p.3).
O voto do Ministro HumbertoMartins,ao negar o retorno dos brasileiros ao Brasilsem que realizassem o teste de Covid-19,convalida o argumento que mesmo diante oque preceitua o artigo 22 do Pacto de SanJosé da Costa Rica, de que todos têm direitode ir e vir e sair de qualquer país, esse direitonão é absoluto diante dos interesses coletivos.Diante do exposto, não há dúvidas de que asaúde e o bem-estar de todos os cidadãosdevem ter prioridade sobre os direitosindividuais transitórios, quando estescolocam em xeque o bem comumcoletivo, principalmente quando acabampor contribuir para a disseminação dedoenças altamente letais como foi o caso daCovid-19.

ANTINOMIA E O PRINCIPIO “NONLIQUET”Por vezes, a uma colisão entre normaslegais podendo ser aparentes ou reais. Estefenômeno chama-se Antinomia. A Antinomiaé um termo usado pela hermenêutica jurídicapara descrever uma situação real na qualexistem duas ou mais leis, princípios ounormas que estejam em conflito ou que sejammutuamente contraditórias.Em termos legais, a antinomia podeocorrer quando duas leis ou normas entramem conflito, tornando difícil ou até mesmoimpossível aplicar ambas as leis para umasituação específica.No periodo de pandemia, diversasvezes leis estaduais conflitaram com leismunicipais e até mesmo estas para com LeiFederal, sendo imprescindível a apreciaçãopelo judiciário destas colisões de normasdiante do princípio de vedação ao ”NonLiquet”.
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Para Rafael Lorenzo-Fernandez Koatz (2014,p.2-3).
Sustenta-se, com fundamento no art. 5º,XXXV, da Constituição inafastabilidadedo controle jurisdicional), que o juiz nãopode deixar de julgar uma causa que lhefoi submetida (proibição de juízos denon liquet).
[...]
Alega-se que a proibição é importantepara resguardar o sistema jurídico docolapso. Com efeito, aduz-se que, paraque seja possível viver em sociedade, épreciso que o Estado disponha deinstrumentos jurídicos para pacificaçãosocial. Sustenta-se, ainda, que, a partirdo momento que o Estado proibiu oexercício da autotutela, assumiu o deverde prestar a jurisdição em toda e qualquerhipótese.

Para resolver antinomias jurídicas trata-se deum desafio complexo, pois envolve a colisãode leis ou princípios que se encontram emconflito. No caso pandemico a antinomiaocorreu como, por exemplo, sobre as medidasde isolamento social, um ente aplicandomedidas mais brandas e o outro aplicandomedidas mais severas dentro da mesmacircunscrição.Existem várias abordagens que os juristaspodem usar para resolver ou mitigar essassituações:1. Hierarquia de normas: Em muitossistemas jurídicos, as leis sãoorganizadas em uma hierarquia, ondealgumas normas têm precedênciasobre outras em caso de conflito.2. Interpretação sistemática: Às vezes,aparentes conflitos podem serresolvidos através de umainterpretação mais ampla e sistemáticado corpo jurídico. Isso envolveexaminar o contexto legal mais amploe considerar a intenção do legisladorpara harmonizar as leis em questão.

3. Interpretação teleológica: Nessaabordagem, os juristas consideram osobjetivos ou propósitos subjacentesdas leis em conflito e procuraminterpretá-las de maneira a promoveresses objetivos da melhor formapossível.4. Equidade: Em certas situações, ostribunais podem recorrer à equidadepara resolver antinomias, aplicandoprincípios de justiça e equidade paraalcançar uma solução justa, mesmoque não seja estritamente conforme aletra da lei.5. Precedentes judiciais: Em sistemasjurídicos baseados em jurisprudência,os tribunais podem recorrer a decisõesanteriores para orientar suainterpretação e resolução deantinomias semelhantes.
De acordo com o critério hierárquico, em
havendo conflitos entre normas jurídicas,
a norma superior derrogará a inferior (Lex
superior derogat inferiori). Ademais, pelo
critério de especialidade a norma especial
prevalecerá sobre a geral (Lex specialis
derogat generali). Por fim,segundo o
critério cronológico a norma posterior
suplantará a norma anterior (Lex posterior
derogat priori). (Andrade; Pedro, 2021,
p.5).

Por vezes entre a antinomia entre leismunicipais e estaduais utilizou-se o critérioda especialidade, entendendo que o municipiopor estar mais eprto da sua população seriacompetente para legislar sobre sua situaçãoespecifica.Destaca-se que diante da colisão dedireitos fundamentais trata-se de umaantonomia real, pois pelos demais critériosnão é possível resolvê-lo, sendo necessária
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utilizar-se da ponderação de direitos diante daevidente colisão entre direitos fundamentaisno período pandêmico.Desta forma, é necessário utilizar-sede técnicas de ponderação para solucionar,pois de um lado as limitações vedavam oexercício de diversos direitos individuais deprimeira dimensão e segunda dimensão, poroutro lado as medidas impostas tinham comofundamento o controle da pandemia pararesguardar direitos coletivos.Para Norberto Bobbio (2006, p. 2204b)
[...] insistir na busca de um fundamentoabsoluto para os direitos humanos é umailusão. Além disso, sustentar a existênciade um fundamento absoluto para algunsdireitos humanos estabelecidos foi, aolongo do tempo, um obstáculo aoreconhecimento de novos direitos,quando eram parcial ou totalmenteincompatíveis com aqueles. No mesmosentido, a teoria jusnaturalista dofundamento absoluto do direito depropriedade atuou como empecilho aodesenvolvimento de uma legislação decaráter social, ao passo que atribuirfundamento absoluto aos direitos deliberdade também serviu de oposiçãocontra a introdução de direitos sociais.

Assim, não há de se falarsimplesmente em precedência ou importância,pois todos estes direitos foram marcados coma essencialidade, e ao serem positivados naConstituição Federal adquiriram o status dedireitos fundamentais.Dentre as diversas medidas deisolamento, o cerceamento de direitosfundamentais como ao do trabalho geraramgrande discussão dentro da sociedade, poisembora visassem a proteção da coletividadediante da pandemia e a contenção dapandemia mediante o isolamento social, asmedidas repercutiram de maneira incisivaprincipalmente nas classes sociais vulneráveiseconomicamente.

É certo que os reflexos das políticas públicasadotadas no período da pandemia aindarepercutem em setores como da economia,trabalho, saúde e lazer demonstrando aseriedade e as razões de tais direitos seremclassificados como fundamentais peloordenamento jurídico brasileiro.
4. Considerações FinaisA pesquisa concluiu que a pandemiatrouxe diversos problemas em diversossetores do Brasil. Afetou a economia, aeducação, a saúde e promoveu maisdesigualdades sociais.As medidas adotadas no periodo pandemicoforam mitigadoras de direitos fundamentaisprincipalemente os direitos individuais emprol da coletividade. A mitigação desdedireitos afetaram tambem direitos coletivoscomo ao da educação, turismo, trabalho entreoutros. A letalidade do vírus e a sua fácildisseminação, bem como o campoinesplorado a qual a humanidade foisubmetida foi à fundamentação para todas astomadas de decisões sejam estas consideradasas mais corretas ou não.Diante do resultado catastrófico docovid-19 em relação ao bem mais precioso, avida, as inúmeras mortes e os quadros clínicosgraves que dependiam das unidades detratamento intensivo, conclui-se que eramnecessárias medidas extremas para acontenção da pandemia naquele momento.Com estas medidas surgiramantinomias, ora entre leis, ora entre princípiose ainda de forma mais evidente e importanteentre direitos fundamentais, sendo que foramresolvidas mediante os principios daespecialidade, cronologia das normas e porfim, a ponderação entre direitos fundamentais.
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